
CONTRATO DE RATEIO DAS DESPESAS DO CONSÓRCIO DE SAÚDE INTERMUNICIPAL – CONSIM - Nº 029/2014 
I – DAS PARTES CONTRATANTES
CONSÓRCIO DE SAÚDE INTERMUNICIPAL – CONSIM, associação pública de direito público, inscrita no CNPJ sob o n.º 08.007.591/0001-30, com sede na Rua República, n.º 203, Bairro Centro, na cidade de Palmeira das Missões – RS, neste ato representado pelo seu presidente, Sr. Eduardo Russomano Freire, brasileiro, Prefeito Municipal de Palmeira das Missões, portador do RG n.º 8062905479, inscrito no CPF sob o n.º 814.352.070-68, residente e domiciliado na Rua Benjamin Constant, n.º 600, Bairro Centro, na cidade de Palmeira das Missões – RS, doravante denominado CONTRATADO; e MUNICÍPIO DE ENGENHO VELHO, pessoa jurídica de direito público, devidamente inscrita no CNPJ sob o n.º 94.704.129/0001-24, com sede na Rua Antonio Trombetta, n.º 35, Centro, representado neste ato por seu Prefeito Municipal, Sr. Valdecir Luiz Estevan, Brasileiro, portador do RG n.º 803 090 0263 e inscrito no CPF n.º 425.593.670-68, residente e domiciliado na Rua Cristovão Luzatto, n.º 21, na cidade de Engenho Velho – RS, de ora em diante denominado CONTRATANTE. 
II – DO OBJETO
O presente instrumento tem por objeto ratear as despesas do Contratado com os Contratantes consorciados nos termos do artigo 8º da Lei nº 11.107/05.

2.1. Das despesas do Consórcio Publico. Consideram-se despesas do Contratado, dentre outras:

a) custos despendidos na instalação, aquisição de bens e equipamentos, e manutenção de sua sede;

b) custos despendidos na execução dos serviços públicos a ser prestados ao Contratante e das finalidades do Contratado, de acordo com o seu protocolo de intenções e contrato de consórcio respectivo;

c) custos despendidos na remuneração dos empregados pelo Contratado, encargos trabalhistas e tributários;

d) outras despesas administrativas de compras e serviços com a utilização do Contratado.
III – DAS OBRIGAÇÕES
Fica estabelecido que, a título de rateio das despesas do Contratado, o Contratante repassará mensalmente ao Contratado uma quota de contribuição mensal e os valores referentes aos serviços prestados ao Contratante.

3.1. Da quota de contribuição mensal. A quota de contribuição mensal a ser repassada pelo CONTRATANTE será de R$ 0,25 (vinte e cinco centavos) por habitante, sendo o número de habitantes o fixado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), devendo ser quitada até o 10 (dez) do mês subseqüente, importando no valor anual de R$ 4.308,00 (quatro mil Trezentos e oito reais), ou mensal de R$ 359,00 (trezentos e cinquenta e nove reais).

Parágrafo primeiro. O valor da quota de rateio estabelecida nesta cláusula poderá ser alterado por decisão fundamentada da Assembléia Geral para fins de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do presente instrumento.
3.2. Da quitação dos serviços utilizados. O Contratante repassará a quantia de até R$ 100.000,00 (cem mil reais) no ano transcurso de 2014 referente a compra dos serviços por intermédio do Contratado. 

3.2.1. Do valor dos serviços prestados. O valor de alguns dos serviços a serem adquiridos observará o ajustado na tabela de preço vigente do Contratado, definida pela Comissão de Secretários, eleitos em Assembléia Geral, para tal finalidade, nos termos do Estatuto do Contratado.

3.3. Do repasse dos valores. O Contratante deverá repassar, mensalmente, o valor despendido com a quota de contribuição e serviços adquiridos quanto ao mês de competência. 
3.3.1. O valor mensal devido deverá ser depositado na conta corrente do Contratado, no Banco do Estado do Rio Grande do Sul – BANRISUL, agência 0303, conta corrente n.º 04.027525.0-9, ou no Banco do Brasil, agência 0362-X, conta corrente n.º 16.114-4, ou em outra instituição se ser indicada previamente pelo Contratado, devendo o depósito ser realizado até o 15º dia do mês subsequente ao mês de competência.

IV – DAS PENALIDADES
O inadimplemento das obrigações financeiras estabelecidas neste instrumento sujeita o Contratante faltoso às penalidades previstas no contrato de consórcio (Protocolo de Intenções ratificado por lei), Estatuto do Contratado e da Lei Federal n.º 11.107/05 (Lei Geral dos Consórcios Públicos e na legislação pertinente aos consórcios públicos), podendo ter os serviços contratados suspensos até a sua regularização junto ao Consórcio contratado.
V - DISPOSIÇÕES GERAIS
5.1. As despesas oriundas do presente contrato correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:

- 0601 10 301 011 2031 31717000000000: rateio pela participação em Consórcio Público (despesas com pessoal e encargos sociais);

- 0601 10 301 011 2031 33717000000000: rateio pela participação em Consórcio Público (despesas correntes – materiais, serviços, etc.);

- 0601 10 301 011 2031 44717000000000: rateio pela participação em Consórcio Público (investimentos, obras e equipamentos).

5.2. A celebração do presente contrato de rateio de consórcio público sem suficiente e prévia dotação orçamentária ou sem observar as formalidades legais previstas configurará ato de improbidade administrativa insculpido no artigo 10, inciso XV, da Lei Federal n.º 8.429/92 (Lei dos Atos de Improbidade Administrativa).

5.3. Com o objetivo de permitir o atendimento dos dispositivos da Lei Complementar n.º 101/00, o Contratado fornecerá as informações necessárias ao Contratante para que sejam consolidadas em suas contas todas as despesas realizadas com os recursos entregues em virtude de contrato de rateio, de forma que possam ser contabilizadas em conformidade com os elementos econômicos e das atividades ou projetos atendidos.
VI - DA VIGÊNCIA
O presente instrumento vigorará do dia 02 de janeiro a 31 de dezembro de 2014, devendo ser renovado a cada exercício financeiro, sendo, todavia, rescindido automaticamente no caso de o Contratante deixar de integrar o consórcio Contratado, desde que atendidas as formalidades estabelecidas no § 5º do artigo 8º, artigo 11 e § 2º do artigo 12, todos da Lei n.º 11.107/05.

VII – DO FORO DE ELEIÇÃO
As partes elegem de comum acordo o foro da Constantina – RS para dirimir quaisquer dúvidas emergentes do presente contrato.

E por estarem justas e acordadas, assinam o presente instrumento particular em duas vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas.

Engenho Velho – RS, 23 de abril de 2014.

Consórcio de Saúde Intermunicipal – CONSIM

        
Município de Engenho Velho
                Eduardo Russomano Freire



    Valdecir Luiz Estevan
 
                                                                                                                         Prefeito Municipal
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